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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA 

CONTRATO N" 48/2025 - PMSJP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 47/2025 -PMSJP 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO 
PARAÍSO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E PLANEJAMENTO, E A EMPRESA SFS 
CONSTRUCOES E PRÉ-MOLDADOS LTDA. 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, com sede na 
Rua do Comercio, n° 150, bairro Paraíso, CEP: 65.973-000,  Sic)  João do Paraíso — MA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.597.629/0001-23, neste ato representada pelo, Sr. 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO, portador da Cédula de Identidade n° 000071726396-7 - 
SSP/MA e do CPF n° 641.201.633-34, a seguir denominada CONTRATANTE, e a 
einpresa'SFS CONSTRUCOES E PRÉ-MOLDADOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n° 14.743.703/0001-14, localizada na Av. Domingos Guida, n° 
120, bairro Bela Vista,  Cep:  65.830-000, Sambalba - MA, neste ato representada pelo Sr. 
SEBASTIÃO FILHO SARAIVA, brasileiro, portador do CPF sob n° 504.927.643-87, e do 
RG n° 20735792002-6 GEJUSPC/MA, doravante designada CONTRATADA firmam o 
presente CONTRATO, conforme consta do Processo Administrativo n° 47/2025 — 
PMSJP/MA, e em observância às disposições da Lei n° 14.133/2021 e demais normas 
pertinentes à espécie, decorrente da adesão corno `Órgio não participante' da  ARP  n° 
002/2025, PE n° 014/2024 - SRP, Processo Adm. n 035/2024, realizado pela Prefeitura 
Municipal de  Loreto  — MA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO 
1.1. 0 presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa no ramo de 
engenharia para prestação de serviços de manutenção de iluminação Pública para 
atender a Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso — MA, de acordo com as 
especificações e condições definidas no Projeto Básico. 
1.2. Este Contrato vincula-se à Ata de Registro de Preços n°  ARP  n° 002/2025, PE n° 
014/2024 - SRP, Processo Adm. n° 035/2024, realizado pela Prefeitura Municipal de  Loreto  
— MA, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2..1. 0 prazo de vigência da contratação será de 28/03/2025 à 28/03/2026, prorrogável por 
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 
seguintes requisitos: 
2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantem 
interesse na realização do serviço; 
2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantem as condições iniciais de habilitação. 
2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 
2.6. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 
3.1. A proponente deverá executar os serviços no município de São  Joao  do Paraiso - MA, 
em no máximo 10 (dez) dias após a emissão da ordem de serviço emitida pelo Setor 
competente; 
3.2. A execução dos serviços de manutenção de iluminação pública deverá ser realizada por 
empresa especializada e qualificada, com vasta experiência neste tipo de serviço. 
3.3. A equipe de profissionais da empresa executora deverá ser composta por engenheiros, 
técnicos e operários altamente qualificados e experientes. 
3.4. Deverá ser executado o mapeamento completo dos pontos de iluminação pública (vias 
principais, praças, espaços públicos). 
3.5. Estabelecimento de um canal direto com a população (telefone, aplicativo ou portal). 
3.6. Criação de um cronograma de manutenção preventiva (verificação periódica de pontos 
críticos). 
3.7. Os serviços seeão prestados na Zona Urbana e Zona Rural do Município de São João 
do Paraíso — MA. 
3.8. Os serviços serao prestados no seguinte horário: 08h:min a 18h:00min ou  ern  outro 

horário alternativo desde que em comum acordo com os operários. 
3.9. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas que seja 
suficiente a boa execução do objeto. 
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3.10. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
3.11. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
3.13. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providencias que devam ser cumpridas de imediato. 
3.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
4. 1 — Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO 
5.1. 0 valor do presente Contrato é de R$ 1.466.929,65 (um milhão, quatrocentos e 
sessenta e seis mil, novecentos e vinte e nove reais e sessenta e cinco centavos), em 
conformidade com a planilha constante no anexo Unico. 
5.2. Nos valores descritos na planilha em anexo, estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. 0 pagamento será efetuado em parcelas de acordo com a execução dos serviços e em 
conformidade com a apresentação da Nota Fiscal dos serviços efetuados, devidamente 
atestados e autenticados pelo setor competente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 77, de 2022, acompanhado da Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e â Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos das Fazendas 
Estadual e Municipal do domicilio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS, com 

JT 
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validades compatíveis â data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela Contratada. 
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seeão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 
6.2. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, na conta 
corrente n° 12971-2, agencia n° 5907-2, Banco do Brasil. 
6.3.  Seri  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,  seek  
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
6.6. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice 
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
de finitivo (s) 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seri(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislas:ao então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

1  
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CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia; 
8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia; 
8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.1.11. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômiCo-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) em dias. 
8.1.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do  art.  93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.1.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
8.1.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 
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8.1.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados i execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
8.1.19. Previamente i expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providencias cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. 	Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 
9.1.2. 	A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
9.1.3. 	Atender is determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior  (art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.4. 	Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender is recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.5. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado i Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.7. 	Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade 
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.1.8. 	Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, 
de 2021; 
9.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
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do contrato, ate o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 
9.2.1. prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 
9.2.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União; 
9.2.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 
9.2.4. Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
9.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
9.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 
9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos a execução do empreendimento. 
9.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.7. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância is normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.9. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  
116, parágrafo único); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
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9.15. Arcar com o  Onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.16. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 
9.17. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.18. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.19. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.20. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.21. Atender is solicitações do Contratante quanto i substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 
9.22. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a  nib  executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar 
ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.24. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
9.25. Adotar as providencias e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 
9.26. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as  Areas  
de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 
9.27. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 
9.28. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 
à Fiscalização e situação das atividades  ern  relação ao cronograma previsto. 
9.29. Refazer, is suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas cspecifica5Scs, bem como subgtituir aqueles realizados com  materials  defeituosos ou 
com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 
9.30. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: 
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9.30.1. manejo florestal, realizado por meio • de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA; 
9.30.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
9.30.3. florestas plantadas, e outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 
especificas do órgão ambiental competente. 
9.31. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
9.31.1. cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais; 
9.31.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 
IBAM.A, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados 
de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação 
correlata; 
9.31.3. Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 
9.32. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá 
apresentá-lo, em complementaç.ão ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte 
e armazenamento nos limites do território estadual. 
9.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §5 

2° e 30, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.34. 0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer is diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.35. Nos termos dos artigos 3° e 100  da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construoo civil origiruirios da contrataçao, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
9.35.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados) - deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros. 
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9.35.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações) - deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.35.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação) - deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
especificas. 
9.35.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde) - deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas especificas. 
9.36. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos 
d'água, lotes vagos e  Areas  protegidas por Lei, bem como em  Areas  não licenciadas. 
9.37. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.37.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 
poluente e o tipo de fonte. 
9.37.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em  Areas  
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAIVIA 
n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.37.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre 
que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação 
aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 
correspondentes. 
9.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas  ern  nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A. LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei ri° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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11.1. A critério desta Administração Pública não será exigido garantia de execução de 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRANOES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 contratado que: 
12.1.1. der causa â inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. der causa â inexecução parcial do contrato que cause grave dano Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. der causa â inexecução total do contrato; 
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.7. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa â inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, 52°, da Lei n°  
14.133, de 2021); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, descritos acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, 5 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7,12.1.8, descritos acima deste Contrato, 
bem como nos subitens 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, 550, da Lei n° 14.133, de 2021  
12.3. Multa: 
12.3.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, ate o limite de 25 (vinte cinco) dias; 
12.3.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso injustificado, ate o máximo de 20/o (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
12.3.3. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme disp6c o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art  156, 59', da Lei n° 
14.133, de 2021) 
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12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.6. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença  
sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.8. Previamente ao encaminhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.10.Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, 51°, da Lei n°14.133, de 2021): 
12.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.10.2. as peculiaridades do caso concreto; 
12.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
12.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
12.11.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei  (art.  159). 
12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas â pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou â empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica previa  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.13.0 Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos is sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas InidOneas e Suspensas 
(Ccis) c no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institufdc>s no âmbito do Poder 

Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n°  14.133, de 2021) 
12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21.  
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12.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril 
de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
ate a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 
13.4. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°  
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.8. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.8.3. Indenizações e multas. 
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).  
13.10. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantem vinculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cOnjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, 
inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Sio João do Paraíso 
— MA, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

02.06.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 
15.452.0009.2026.0000 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 
3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e lib6:ação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilarnento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representante da Administração, especialmente designados a quem caberá 
exercer as atribuições previstas no  art.  117 da Lei n. ° 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em 
nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne 
a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Segundo - A fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do Contrato, para atuarem como fiscal técnico e gestor do 
contrato, assim como seus respectivos substitutos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei ri° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor 
— e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e segpintes da  
Lei n° 14.133, de 2021. 
17.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
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17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sitio oficial do Município na  Internet.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco — MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei ri° 14.133/21. 

São João do Paraíso - MA, 28 de março de 2025. 

CONTRATANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA  

Document°  assinado digitalmente  

1:4, be SEBAST 1A0  FILHO  SARANA 

Data: 28103/2025 18:42:52-0300 

Vet itique em https:fivalidat .iti.gov.tn  

CONTRATADO 
SFS CONSTRUCOES E PRÉ-MOLDADOS LTDA 

CNPJ n° 14.743.703/0001-14 
SEBASTIÃO FILHO SARAIVA 

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF 

CRI-7  n° 
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Item Código Banco 	Descri9iio 

1 

1.1 916,7 SINAPI 

12 90776 • SINAPI 

1.3 88264 , SINAPI 

1.4 88247 SINAPI 

15 88284 . SINAPI 

1.6 88295 • SINAPI 

2 

2.1 92145 SINAPI 

22 5928 SINAPI 

SERVIÇOS DE MATERIAIS DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA 

3.1 	4052 

3.2 	4052 

3 3 	13285 

34 	13290 

3.5 	13524 

3.6 	13792 

3.7 	13793 

33 	17431 

3.9 	11598 

AGETOP LÃMPA.DA BULBO  LED,  BASE E27, 
CIVIL 	BIVOLT 30 W, 2400 A 3000  LUMENS,  

LUZ BRANCA 

AGE  TOP CAMPADA BULBO  LED,  BASE E27, 
CIVIL 	• BIVOLT 30  VC,,  2400 A 3000  LUMENS.  

: LUZ BRANCA 

ORSE 	Linipada kd 50w de pMe.ncia, In branca 
bivolt, marca LLum ou similar 

ORSE 	Refletor simples  LED  100W de pot i,1611, 
branco Frio, 6520k, Bis-oh, marca Glglit ou 

ORSE 	• Retletor Slim LED 200W de pot&ncia, 
branco  Frio, 6500k, Autovolt, mama 

• ou  similar 

ORSE 	Refletor  Slim LED 300W de pp.  tincia. 
branco  Frio, 6500k, Autovolt,  marca  G-100  
ou  similar 

ORSE 	Refletor  Slim LED 500W de po te'ncia, 
branco  Frio, 6500k, Autovolt, mama G-liti,ht  
ou  similar 

SEINFRA CI-1AVÈ. SÉCCIONADORA 141SIVP:I., 
ABERTURA  SOB  CARGA,  15 kV, 160 

ORSE 	Collector de pressio 25min' 

SERVIÇOS DE  MAO  DE OBRA DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA 

ENHETROELÉTRICISTACOM  
• ENCARGOS COMPLEMENTARES 

; ENCARREGADO GERA!. COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARF.S 

ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

AUXILIAR DE ELETRICISTA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

: MOTORISTA DE VEICULO LEVE COM 
; ENCARGOS COMPLEMENTARES 

OPERADOR DE GUINCHO CO.M 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• 

SERVIÇOS DE TRANSPORTES DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA 

• CAMINHONETE CABINE SIMPLES 
. COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO 
, MANUAL, POTÊNCIA 101/104  CV.  
- PORTAS - CHP DIURNO. AF_11/2015 

GUINDAUTO HIDRÁULICO, 
: 

 
CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE 
CARGA 11,7 TM, ALCANCE MAXIMO 
HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE 
CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, 
POTÊNCIA DE 189  CV  - CHP DIURNO. 
AF_06/2014  

REFE 1UHA J 	 --.41181kitk. 
-'414111110,  SÃO JOÃO DO, 

PARAIS(  
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

ANEXO 

Ors:tin cnto Sinte'  tico  
Und Qtlant. Valor 	Totals! 

Unit 	BDI 

118.325,10 , 

Valor • 
Unit  com  

BDI 

Total 

152.037,84 

Peso 
CYO 

10,36% 

It  120,06 I-  161,54 	12184,80 130,49 15.658,80 ; 1,07% 

H 600,00 : 27p6 16236,00 34,77 20362,00 ; 1,42% • 

H 26,33 28.436,40 ; 33,83 36536,40 2,49% ; 
1.080,00 

H 22,23 	24.008,40 28,56 30.844,80 2,10% 
1.080,00 

I-1 792,00 27,25 21.58.2,00 • 35,02 27735,84 139% : 

11 750,00 , 21,17 15.877,50 27,20 20400,00 139% 

122.518,80 157.452,48 10,73% 

CHP 792,00 . 78,19 61.926,48 100,48 79580,16 5.42%. 

CI  IP  216,00 280,52 60.592,32 360,52 77.872,32 5,31%  

900.640,59 1.157.439,33 78,90% 

nu 550,00 . 25,83 14.206,50 33,19 • 18254,50 1,24% 

tm 25,83 25.830,00 • 33,19 33.190,00 ;. 2,26% 
1.000,00 : 

un 31,33 39.162,50 40,26 50325,00 3,43% - 
1.250,00 

un 100,00 58,41 	5.841,00 ; 	75,06 7506,00 0,51% 

on 

! 

 50,00 . 246,00 	12.300,00 316,15 ; 	15.807,50 1,08% 

on 25,00 719,01 : 	17.975,25 924,07 . 	23.101,75 t 1,57%  

ton 25,00 947,06 23.676,50 , 	1.217,16 30.429,00 2,07% ;  

UN 20,00 934,72 • 	18.694,40 • 1201,30 24.026,00 1,64%  

Ull 12,38 	14.856,00 15,91 19.092,00 ; 	1,30%  

1.200,00 
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UN 	250,00 

1.250,00  

3.11 	 SINAPI 	LUMINARIA ABERTA P) ILUMINACAO 
00003798 	 • PUBLICA, TIPO X-57 PETERCO OU 

• EQUIV 

3.16 	 SINAI)! 	CABC) FLEXIVEL  PVC  750 V.2 
00034602 	 CONDUTORES DE 1,5 MM2 

1.250,00 ' 
3.1, 	 SINAI)! 

00001022 
CABO DE COBRE, FLE.XIVEL CLASSE 4 
OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAhlA BWELB, COBERTURA 
PVC-ST1,  ANTIC!  LAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO 
NOMINAL 2,5 NIM2 

LIN 	300,00 320 	 SINAPI 	PARAFUSO  MI6  EM ACO 
00000439 	 • GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 300 

MM, DIAMETRO =16 MM, ROSCA 
MAQUINA, CARECA QUADRADA 
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636,23 15.905,75 817,68 ; 20.442,00 

7,09 ; 	7.799,00 9,11 10.021,00 

825)32 20.625,56 F. 1.060,31 26.507,75  

7,09 7.799,00 9,11 16.021,00 

38,61 11.583,00 49,62 : 14.886,00 

82,73 20.682,50 106,32 26.580,00 

4,51 5.637,56 5,79 7237,50 

2,91 3.637,50 3,73 4.662,50 i 

35,11 61.442,50 . 45,12 78.960,00 

2008 : 	10040,00 - 25,80 i 12.90000 

18,12 5.436,00 23,28 6.984,00 

127,30 15.912,50 163,60 . 20.450,00 

313,55 47.032,50 402,97 60.445,50 

423,60 84.720,00 544,41 108.882,00 

492,05 49.205,00 632,38 63238,00 

4.947,50 247.375,00 6.358,52 317.926,00 

11,31 4.524,00 14,-53 -  5.812,00 

3,82 	191,00 4,90 • 245,00 

10,89 	1.633,50 13,99 2.098,50 

6.56825 	6.568,25 	8.441,51 	8.441,51 

8.507,33 17.014,66 10.933,62 21.867,24 1,494 

11.606,44 23.212,88 14.916,59 29.833,18 2.03%  

1,39% 

0,68% 

0,68% 

1,01% 

0,49% 

0,32% 

5,38% 

0,88% 

0,48% ; 

1,39% 

4,12% 

7,42% 

4,31% 

21,67% 

0,02% 

0,14% 

0,58%  

 . 	. 	. 	. 
• LU  VA EM PVC RIGID° RC)SCAVEL. DE UN 	50,00 

1 1/2",  PARA  ELETRODUTO 

FrIA ISOLANTE  ADESIVA 
ANTICHAM.A, USO ATE 750 V. EM 

• ROLO DE 19 MIVI X 20 M 

Fornecimento de transformador mouofisico 	un 	1,00 
c/ deriv. 10 kva 13800/230/115v 

Fornecimento de transformador tritisico c. 	on 	2,00 
deriv. 15 kva 13800/220/127v 

Fornecimento  de  transformador  tritasico e. 	on 	2,00 
deny. 45 kva 13800/220/127v 

IN 	150,00 

3.10 	 SINAPI 	CONTATOR TRIPOLAR, CORRENTE 	•  UN 	25,00 
00001621 	 ; DE 45 A, TENSAO NOMINAL DE. '500' 

V, CATEGORIA AC-2 E AC-3 

SOQUETE DE PORCELANA BASE Er,  UN  
PARA USO AO TEMPO, PARA 
I AMPADAS 

CONTATOR TRIPOLAR, CORRENTE 	UN 	25,00 
DE "65' A, TENSAO NOMINAL DE 
*500' V, CATEGORIA AC-2 E AC.3 

SOQUETE DE PORCELANA BASE Er.  UN  
PARA USO AO TEMPO, PARA 	 1.100,00 
LA.MPADAS 

BRACO P/ LUMINARIA PUBLICA 1 X 	UN 	300,00 
1,505,1 ROMAGNOLE OU EQU1V 

3.18 	 SINAI'! 	RELE FOTOELETRICO INTERNO E 	UN  

	

00002510 	 ' EXTERNO BIVOLT 1000 W, DE 	 1.750,00 
; CONECTOR, SEM BASE 

319 	 SINAP1 	BASE PARA RELE COM SUPORTE 	UN 	500,00 .  ' . 

	

. 00039380 	 • ME,T.ALI CO 

1.100,00 

3.21 	 SINAI?! 
00042244 

322 	 SINAPI 
00042243 

3.23 , 	 SINAPI 
• 00042247 

324 	 SINAPI 
00(142248 

325 	 SINAI'! 
00041181 

326 	 SINAI)! 
00002680 

LUMINARIA DE  LED  PARA 
ILUMINACAO PUBLICA. DE 33W ATE  
SOW,  INVOLUCRO EM ALUMINIO 011 
ACO INOX 
LUMINARIA DE  LED  PARA 
ILUMINACAO PUBLICA, DE 98  STATE  
137 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU 
ACO INOX 
LUMINARIA DE  LED  PARA 
ILUMINACAO PUBLICA, DE 138W ATE 
180 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU  
ACC)  INOX 
LUMINARÍA DE  LED  PARA 
ILUMINACAO PUBLICA, DE 181 W ATE 
239 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU 
ACO INOX 
i,osTE DE CONCRETO ARMADO IDE 
SECAO CIRCULAR, EXTENSA0 DE 

: 13,00 M. RESISTENCIA DE 1500  DAN,  
TIPO  C-20 
ELETRODUTO DE  PVC RIGID°  

. ROSCAVEL DE 1 1/2 ", SEM I. U VA 

3.27 	 SINAPI 
00001893 

3.28 	 SINAPI 
00020111 

3.29 2956 ORSE 

3.30 2961 ORSE 

3.31 2958 ORSE 

	

; 3 11 	 SINAPI 
00012294 

	

3.12 	 SINAPI 
00001627 

3.13 	 SINAI') 
00012204 

3.14 	 SINAPI 
00002512 

UN , 125,00 

UN 	150,00 

UN 	200,00 

UN 	100,00 

UN 	50,00 

M 	400,00 



39219,50 	2,67% i 

6289,00 , 0,43% 

24.710,90 . 	3.175,84 	31.758,40 ; 2,16% 

610,33 30.516,50 784,39 

97,87 	4.893,50 	125,78 . 

2.471,09 

PREFEITURA LiE  

SAO  JOÃO DO 

PARA i 
Construindo Uma Nova História 
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3.32 3243 ORSE Assentamento de poste circular de concreto un 50,00 

3.33 
• , 

12915 ORSE Cabta de concreto  pre  moldado para 
aterramento, com  tamps,  40 x 40x 40, c = 
5ein 

un 50,00 

3.34 101508 SINAI)! ENTRADA DE ENERGIA ELETRIC,A,  
AÉREA, TRIFAS1CA, COM CADCA DE 
SOBREPOR, CABO DE 35 MM2 E 
DISJUNTOR  DIN  50A (NÃO INCLUSO 

UN  10,06 

• POSTE DE CONCRETO).  AF  07/202,0_PS 

Total sem BDI 	 1.141.484,49 

Total do BDI 	 325.445,16 

Total Geral 	 1.466.929,65 
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RESENHA DE CONTRATO N° 48/2025/PMSJP. PROCESSO N° 47/2025 — PMSJP. Contratação por adesão a Ata de Registro 
de Preços n° 002/2025 - SRP. O MUNICÍPIO DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO - MA, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ n° 01.597.629/0001-23, e a empresa SFS 
CONSTRUCOES E PRÉ-MOLDADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.743.703/0001-14. BASE LEGAL Lei n° 
14.133/2021, e suas alterações posteriores. OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços de 
manutenção de iluminação Pública para atender a Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. VALOR GLOBAL: R$ 1.466.929,65 (um milhão, quatrocentos e sessenta e seis mil, 
novecentos e vinte e nove reais e sessenta e cinco centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 02.06.01 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA/15.452.0009.2026.0000 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PUBLICA 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA. Zaqueu da Silva Castro. Secretário 
Municipal da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento.  Sao  João do Paraíso — MA, 28 de março de 2025. 
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328.889.293-68„ doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa Alvorada Construir LIDA, CNPJ n.° 
05.703.869/0001-16, com sede na Rua Ceara, n.'65, Vila  Mariana,  Ribamar Fiquene - MA, neste ato representada pelo Sr. REINALDO GOMES DA 
SILVA, portador da Cédula de identidade n.° 155357620006 GEJUSPC/MA e CPF n.° 505.086.953-68, no fim assinados, em decorrência do processo 
Administrativo n° 252602/2025, resolvem Aditar o Contrato n2  236/2 023 - PMSJP, cujo o objeto refere-se à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS - TAPA BURACOS E RECAPEAMENTOS COM CONCRETOS 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DO 
MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO-MA, nos termos do  art.  57 da Lei 8.666/93 e Cláusula quarta cio Contrato 236/2023, ADESÃO 006/2023 e 
condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Termo de Aditivo a Prorrogação do prazo de vigência do Contrato n° 236/2023 - PMSJP com início na data de 
01/04/2025 e encerramento em 02/09/2025, ou ate que se conclua novo procedimento licitatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO 

As despesas resultantes do presente instrumento correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 02.06 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

CLASSIFICAÇÃO: 04 122 0008 2022 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
NATUREZA DA DESPESA: 3 3 90 39 00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
CLAUSULA TERCEIRA: DA RATIFICAÇÃO 

As partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições estabelecidas pelo instrumento contratual, não alteradas pelo presente Termo 

Aditivo. 

CLAUSULA QUARTA: DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Porto Franco/MA. para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para um  so  efeito na presença das 

testemunhas abaixo assinadas 

São João do Paraíso/MA, 14 de março de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA BARROS 

Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

CONTRATANTE 

ALVORADA CONSTRUIR LTDA 

CNPJ: 05.703.869/0001-16 

REI NALDO GOMES DA SILVA 

CONTRATADA 

Testemunhas 

Cpf rig 

Cpf ng 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: b8a098f5530d06beeb889e719232c713 

AVISO DE LICITAÇÂO PUBLICA CHAMADA PUBLICA Ne. 001/2025 

AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICA 

CHAMADA PUBLICA N2. 001/2025 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO, ESTADO 

DO MARANHÃO, através da Secretaria Municipal de Educação, torna 

público que realizará as 09:00 horas do dia 22 de abril de 2025, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação -  CPL,  localizada na Rua 

Marcos Silva, s/n, Centro - São João do Paraiso/MA, Licitação na 

modalidade Chamada Publica, cujo objeto é a Contratação de empresa 

comercial para AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DE 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL NO EXERCÍCIO DE 2025 de interesse 

da Secretaria Municipal de Educação do Município de São João do 

Paraíso/MA, conforme Edital e Anexos, regido pela §1° do art.14 da Lei 

n° 11.947/2009, Resoluções CD/FNDE 06/2020, 20/2020, 21/2021 e  

demais do FNDE publicadas relativas ao PNAE, Lei 14.133/21 e demais 

normas aplicáveis ao Procedimento Licitatdrio, 0 Edital e seus Anexos 

poderá ser consultado gratuitamente ou retirado na sala da Comissão 

Permanente de Licitação -  CPL,  localizada no endereço supracitado, no 

horário das 8h as 12h. Informações no mesmo endereço. São João do 

Paraíso - MA, 31 de março de 2025, ENEIDA ROCHA DOS SANTOS 

Secretaria de Educação. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: ad0dc27f3d3d34b9e3e07e2d1294d040 

RESENHA DE CONTRATO N2  48/2025/PMSJP. PROCESSO N2  

47/2025 - PMSJP 

RESENHA DE CONTRATO N2  48/2025/PMSJP, PROCESSO  NN  47/2025 

URTIFiC ADO OIGITALMENTE 
14,441 EOM  CARIMBO  DE TEMPO 

www.famem.org.br  92/138 



Razão Social: LEVE MAIS ATACAREJO LTDA 1 

C  NP): 20.310.400/0001-00  

Endereço: Rua do Fio da Coheb, n2  1491, Bairro Volta Redonda, 
Caxias - MA 

FONE/FAX: 99 98468-6621  

Representante legal: Jorge Barros  Junior  

CPF: 003.243.723-45 / RG n2 0168453020010 - SSP/MA 

CFP.TIPCAD 
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PMSJP. Contratação por adesão a Ata de Registro de Preços n2 
002/2025 - SRP. O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ n° 01.597.629/0001-23, e a empresa 
SFS CONSTRUÇOES E  PRE-MOLDADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n2  14.743.703/0001-14. BASE LEGAL Lei  rig  14.133/2021, e suas 
alterações posteriores. OBJETO: Contratação de empresa no ramo 
de engenharia para prestação de serviços de manutenção de 
iluminação Pública para atender a Prefeitura Municipal de  SS()  
João do Paraíso - MA. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a  
co Aar  da assinatura do contrato. VALOR GLOBAL: R$ 1.466.929,65 
(um milhão, quatrocentos e sessenta e seis mil, novecentos e 
vinte e nove reais e sessenta e cinco centavos). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 02.06.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA/15.452.0009.2026.0000 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS 
PESSOA JURIDICA. Zaqueu da Silva Castro. Secretário Municipal 
da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento.  Sao Joao  do 
Paraíso - MA, 28 de março de 2025. 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: b37b482831b857073b6a0c610d026c80 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO SOTER 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.9 001 PREGÃO ELETRÔNICA N9-
001/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N9  077/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO SÓTER, através da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, com sede no Av. 
Esperança, n2  2025 - Centro, em São  Joao  do Soter,  Maranhao,  inscrito 
no CNITMF sob o n° 01.612.628/0001-00, neste ato representada pela 
Secretária à Sra Francisca Rosa de Oliveira, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS n.9- 001/2025, processo administrativo n.0  
077 / 2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada 
e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de 
licftação, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março 
de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO: 
1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços 

para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para aquisição de peixe, objetivando a, 
distribuição para as famílias carentes no período da 
semana santa, a fim de atender a população de baixa 
renda do Município de São  Joao  do Soter - MA, 
conforme itens especificados Termo de Referência, 
anexo do edital de Licitação n2  001/2025, que 6 parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente 
de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITAT1VOS 
1. 0 preço registrado, as especificações do objeto, as 

quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QNT UNIDADE MARCA  
VAL. 
UNIT.  

VAL. 
TOTAL 

1 

‘Peixe vivo tipo TAMBAQUI, especial de 
primeira qualidade, pesando 1000g 
pesados e empacotados de acordo 
com as necessidades do pedido, 
acondicionado para o transporte, e 
entregue nas comunidades carentes 
do Municipio de  Sao Joao  do S6ter. 

20.000 Kg 
IN 
NATURA 

R$ 
17,35 

R$ 
347.000,00 

VALOR TOTAL R$ 347.000,00 

1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente 
registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

1. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S): 
1. 0 órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social; 
2. Alem do gerenciador, não ha órgãos e entidades 

públicas participantes do registro de preços. 

1. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 

Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de 
IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

1. apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de 
serviço público; 

2. demonstração de que os valores registrados 
estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do  art.  23 da Lei n.2  
14.133, de 2021; e 

3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da 
entidade gerenciadora e do fornecedor. 

1. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

1. 0 orgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua 
capacidade de gerenciamento. 

2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o 
órgão ou entidade não participante devera efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

3. 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação 
da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4. 0 órggo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro 

de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 

1. 
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